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EMENTA: 

TEMA 942 DO STF. ALTERAÇÃO DO § 4º DO ART. 172 DA PORTARIA MTP Nº 1.467, 
DE 2022. PERÍODO DE TEMPO ACRESCIDO PELA CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL 
EM COMUM. POSSIBILIDADE DE CÔMPUTO COMO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 
PARA FINS DE ELEGIBILIDADE À APOSENTADORIA COMUM PELAS REGRAS DE 
TRANSIÇÃO DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS Nº 41, DE 2003 E Nº 47, DE 2005. 
VEDAÇÃO DO CÔMPUTO DO TEMPO ACRESCIDO PARA FINS DE CUMPRIMENTO 
DOS REQUISITOS DE TEMPO DE EFETIVO EXERCÍCIO NO SERVIÇO PÚBLICO, DE 
TEMPO NA CARREIRA OU DE TEMPO NO CARGO EFETIVO. 

A Portaria MTP nº 1.837, de 30 de junho de 2022, alterou o § 4º do art. 172 da 
Portaria MTP nº 1.467, de 2022, com o objetivo de esclarecer os dispositivos 
relacionados aos efeitos da conversão do tempo especial em tempo comum, em 
consonância com o Tema 942 do STF. 

Com a alteração normativa, passou a ser expressamente prevista a possibilidade de 
utilização do período acrescido pela conversão do tempo especial em comum para 
fins de elegibilidade à aposentadoria voluntária comum nas regras de transição das 
Emendas Constitucionais nº 41, de 2003 e nº 47, de 2005. 

Por outro lado, foi mantida a vedação ao cômputo do tempo acrescido pela 
conversão para o cumprimento dos requisitos de tempo de efetivo exercício no 
serviço público, de tempo na carreira ou de tempo no cargo efetivo. 

(Divisão de Orientação e Informações Técnicas - DIOIT/CGNAL/DRPPS/SRPC/MPS. 
GESCON L505741/2024. Data: 7/11/2024). 

 

INTEIRO TEOR: 

1. Trata-se da consulta Gescon L505741/2024, formulada pela unidade gestora (UG) do 
regime próprio de previdência social (RPPS) do município de Itajaí/SC, versando acerca da 
possibilidade de utilização do período de tempo acrescido em decorrência da conversão do 
tempo especial em comum, nos termos do Tema 942 do Supremo Tribunal Federal (STF), para 
fins de elegibilidade à aposentadoria pelas regras de transição previstas no art. 6º da Emenda 



 

Constitucional nº 41, de 2003 e art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de 
2005. 
 
2. Inicialmente, cabe destacar a previsão do artigo 9º da Lei nº 9.717, de 1998 
(recepcionada pela EC nº 103, de 2019, com status de Lei Complementar), que atribui a este 
Ministério da Previdência Social (MPS), mediante a atuação do Departamento dos Regimes 
Próprios de Previdência Social (DRPPS) a competência para proceder com a orientação, a 
supervisão, a fiscalização e o acompanhamento dos RPPS, bem como a definição dos 
parâmetros e das diretrizes gerais para organização e funcionamento desses regimes, de 
modo que o objeto da presente consulta apresenta pertinência com as competências 
atribuídas ao DRPPS pela referida Lei. 
 
3. A matéria de que trata a presente consulta foi objeto de alteração normativa no texto 
da Portaria MTP nº 1.467, de 2022, por meio da Portaria MTP nº 1.837, de 30 de junho de 
2022, para tornar mais clara a redação do dispositivo quanto aos efeitos da conversão do 
tempo especial em comum, autorizada pelo Tema 942 do STF. Assim, em resposta ao 
questionamento suscitado pelo consulente, transcrevemos o teor do § 4º do art. 172 da 
Portaria MTP nº 1.467, de 2022, que autoriza a utilização do período de tempo acrescido em 
decorrência da conversão do tempo especial em comum para fins de elegibilidade à 
aposentadoria pelas regras de transição: 
 

Art. 172. Na conversão de tempo exercido até 12 de novembro de 2019, sob condições 
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física em tempo comum, devem ser 
aplicados os seguintes fatores previstos no Regulamento da Previdência Social, aprovado 
pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999: 
[...] 
§ 4º Após a conversão de tempo especial em tempo comum, o período acrescido em 
decorrência da aplicação dos fatores de que trata o caput será considerado como tempo de 
contribuição para fins de elegibilidade à aposentadoria voluntária comum, NAS REGRAS 
GERAIS OU DE TRANSIÇÃO, mas não para o cômputo dos requisitos de tempo de efetivo 
exercício no serviço público, de tempo na carreira ou de tempo no cargo efetivo. (Redação 
dada pela Portaria MTP nº 1.837, de 30/06/2022) 

 
4.  Destaca-se, por fim, que o tempo acrescido pela conversão não deve ser computado 
para fins de cumprimento dos requisitos de tempo de efetivo exercício no serviço público, de 
tempo na carreira ou de tempo no cargo efetivo. 
 
5. É o cabe informar com fundamento nas competências deste Ministério conferidas pelo 
art. 9º da Lei nº 9.717, de 1998. 
 
Brasília-DF, 7 de novembro de 2024. 
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